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OPINIÃO 

Assistência médica. E a 
GAZETA MERCANTIL 

armacêutica? 
Adelmir Santana* 

Aaprovação, em segundo 
turno no Senado, da 
PEC-Proposta de Emen- 

da Constitucional que vincula 
recursos da União, Estados e 
Municípios para financiar ações 
de saúde, virá em boa hora, e o 
Ministério da Saúde deveria 
aproveitar a oportunidade para 
criar um programa assistencial 
de distribuição de medicamen-
tos à população carente. O pro-
grama, se criado, seria o carro-
chefe da campanha do atual mi-
nistro-candidato José Serra. 

Já dissemos aqui e repeti-
mos: a criação dos genéricos é 
uma iniciativa louvável. Entre-
tanto, como trata-se de uma me-
dida isolada, necessita de medi-
das de apoio, que não só dimi-
nuam simplesmente os preços, 
mas que garantam acesso à fatia 
da população que não tem a mí-
nima condição de adquirir me-
dicamentos, inclusive genéricos. 

Temos aqui bem próximos a 
nós, em Goiás, uma iniciativa 
que poderia servir como exem-
plo.. a distribuição, pelo gover-
no, de um vale entre pessoas ca-
rentes, no caso aqui em discus-
são, um vale-medicamentos. Pa-
ra isso, bastaria destinar ao se-
tor de medicamentos uma verba 
para a compra desses produtos 
pela população carente. As far-
mácias, mediante nota fiscal e a 
cópia do receituário prescrito 
pelo SUS, receberiam o reem-
bolso do governo. Essa medida 
certamente seria o complemento 
ideal que está faltando na lei dos 

*genéricos, permitindo que seja 
:cumprido o objetivo de levar as-
:sistência farmacêutica até os ca-
rentes bem como a obrigatorie-

:dade da prescrição médica des-
:ses produtos. 
, Além disso, o governo, prin-
:cipalmente o estadual, tem na 
manga uma carta decisiva para 
a questão, que é a redução dos 
impostos, em especial o ICMS. 
Esse tributo é o que mais onera 
as farmácias e, conseqüente-

- mente, o consumidor. Apartir do 
:repasse dessa redução, os pre-
sos ao consumidor sofreriam 
',uma queda significativa. É pre-
:ciso esclarecer que o ICMS é es- 

, ....tadual.  Mas os impostos federais 

como PIS, Cofins, e todos os que 
incidem em cascata devem ser 
também reanalisados. 

Há também, como já disse-
_ mos eia outms_oportunidades, 

que se pulverizara distribuição, 
para que não se tenhas ér'ieos:  
exclusivos de alguns laborató-
rios, que seriam os "genéricos 
de marca", o que determina uma 
anulação da iniciativa. 

Reafirmamos que há urgên- 

cia na criação desse programa 
assistencial. Não há necessida-
de de serem criados novos ór-
gãos governamentais, que aca-
bam cornop antiga e ineficiente 
GEME. Basta utilizar a estrutu-
ra de cerca de 50 mil farincicias 
espalhadas pelo País, o que se-
ria suficiente. Qualquer municí-
pio, por menor que seja, possui 
no mínimo duas farmácias. Bas-
ta apenas a vontade política e 

um controle sobre o sistema. 
Além da PEC, o governo po-

derá utilizar-se da mais recente 
novidade do setor: as câmaras 
setoriais, aqui apelidado de gru-
po de trabalho, para efetivar es-
se plano assistencial e corrigir 
as dissonâncias do setor. 

Esses grupos de trabalho 
reunirão autoridades do gover-
no e do setor privado para dis-
cutir a regulamentação de polí-
ticas e preços para setores espe-
cíficos da economia. O alvo, ho-
je, é o setor farmacêutico. É cla-
ro que a iniciativa é nobre e de-
verá render frutos para a popu-
lação, por meio da conseqüente 
redução dos preços dos medica-
mentos, e, para que isso ocorra, 
não será necessária uma repres-
são ao setor. As farmácias já 
atingiram o seu limite, oferecen-
do descontos de até 50%, mesmo 
com a redução dos preços dos 
medicamentos. Para o início dos 
trabalhos do grupo urna situa-
ção inusitada deverá ser o alvo 
dos debates: os preços dos medi-
camentos são liberados na in-
dústria e tabelados no varejo. 
Portanto, se for adotada, a polí-
tica de controle de preços, deve-
rá valer para todos os setores. 

O grupo de trabalho, já insti-
tuído, é formado por técnicos do 
Ministério da Saúde, da Fazen-
da e da Justiça, além da Advoca-
cia Geral da União e do Ministé-
rio Público. A essas autoridades 
se juntarão um representante 
dos consumidores, outro das dis-
tribuidoras de medicamentos, 
dois das farmácias e três da in-
dústria farmacêutica. 

A principal discussão a ser 
levantada nesse grupo de traba-
lho é a questão da extinção e re-
dução de tributos. Daí sim, as 
farmácias poderiam protagoni-
zar a alteração dos preços. Uma 
vez que as farmácias não têm 
influência no aumento de pre-
ços, elas apenas repassam os va-
lores originados pela indústria. 
Essa medida refletiria de ime-
diato nos preços dos remédios. 
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